Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0244546-08.2010.8.19.0001
Vistos, etc. PHILOMENA COLONESE CERALDI, ANNINA CERALDI e GLÓRIA CRISTINA CERALDI propuseram ação em face de MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, alegando que são esposa e filhas do falecido Francesco Ceraldi proprietário do caminhão de placa LJD 9236 e da licença de caminhão de pescados nas feiras livres sob matrícula nº 900929, falecido em 02/10/2007. Informam que a primeira autora se dirigiu à prefeitura, em 14/10/2008, para informar a abertura de inventário de Francesco Ceraldi e teve ciência de que a licença foi cancelada por não ter sido requerida sua transferância em 180 dias do óbito. Informam que não obteve êxito em solucionar a questão administrativamente. Acrescentam que continuaram pagando os encargos sobre o caminhão, não sendo notificadas em nenhum momento sobre o cancelamento da matrícula. Pleiteiam a concessão da transferência da matrícula para o nome das autoras. Decisão, a fls. 59, determinando que a parte autora emende a petição inicial para adequar o valor da causa e o polo passivo, bem como a inclusão do nome das filhas da autora e regularizar a representação processual. Petição da parte autora, a fls. 61, emendando a petição inicial quanto ao procedimento sumário e a regularização do polo passivo e ativo. Decisão, a fls. 67, recebendo a emenda da petição inicial e determinando a vinda dos comprovantes de rendimentos e as declarações de hipossuficiência. Petição da parte autora, a fls. 71, requerendo a juntada dos documentos. Decisão, às fls. 78/79, deferindo a gratuidade de justiça e indeferindo a antecipação de tutela. Petição da parte autora, às fls. 82/83 e 85/86, requerendo a reconsideração da decisão que indeferiu a antecipação de tutela. Decisão do juízo de Plantão do Recesso Forense, a fls. 115, indeferindo o pedido. Contestação, às fls. 122/128, alegando preclusão do prazo para requerer transferência e legalidade do ato administrativo. Aduz a presunção de legitiminidade da Portaria F/CCU nº13 que efetuou o cancelamento da autorização nº 900929. Pugna pela improcedência do pedido. Réplica, às fls. 165/166, refutando os argumentos aduzidos na contestação. Em provas, a parte ré, a fls. 169, informou não ter outras a produzir e a parte autora não se manifestou, conforme certidão cartorária a fls. 170. Promoção do Ministério Público, às fls. 172/174, opinando pela improcedência do pedido autoral Sentença proferida às fls.176/177, julgando procedente o pedido em relação à primeira autora. Recurso de apelação interposto pelo Município do Rio de Janeiro, às fls.179/185. Recebido a fls.193. Contrarrazões às fls. 195/198. Promoção do Ministério Público a fls.203, opinando pelo conhecimento do recurso. Autos remetidos à Superior Instância em 09/04/2012 (fls.204). Promoção do Ministério Público, às fls.210/212, com atribuição perante o Tribunal, opinando pelo desprovimento do recurso. Acórdão proferido pela c. 15ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça, às fls. 214/218, anulando, de ofício, a sentença e determinando que seja proferido novo julgamento, examinando-se os pedidos iniciais relativamente às demais autoras. É o relatório. Decido. Após análise dos autos verifica-se que a pretensão deve ser deferida. No que pese a autorização ser um ato precário, ela foi concedida em virtude do preenchimento dos requisitos legais. Frise-se que o pedido de transferência para o nome da autora, esposa do titular do ato administrativo, representa mera formalidade, pois as características para continuar exercendo a atividade permenecem presentes. Por outro lado, não se trata de descaso ou falta de preocupação das requerentes com a regularização da autorização, mas sim desconhecimento de que deveria requer a transferência da matrícula. Frise-se, ainda, que o próprio réu no documento de fls. 129 é claro ao afirmar que a autora compareceu para retirar as guias para pagamento dos trimestres, fato que por si só representa a boa-fé. Ademais, o requerido em momento algum ao entregar as guias informou da necessidade de regularização da matrícula. Assim, tendo o ente público fornecido as guias e aceitado o pagamento concordou com a prorrogação do prazo para transferência da matrícula, bem como, por via tranversa promoveu a transferência tácita da matrícula para o nome da parte autora. Entender de forma diversa representaria formalismo exagerado e enriquecimento indevido do Poder Público. As 2ª e 3ª autoras como herdeiras também são beneficiárias da autorização. Desta forma o ato administrativo de transferência deve ser em favor das 3 requerentes. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a transferir a matrícula referente à autorização para o nome das autoras, em até 30 dias. Sem custas. Condeno a parte ré ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da causa. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 14.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
